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			APRESENTAÇÃO


			A TECNOLOGIA A FAVOR DA EDUCAÇÃO: (DES)VENDANDO POSSIBILIDADES DE TRABALHO


 
 

			Pierre Lévy, filósofo francês contemporâneo que esteve no Brasil em 2019, apresentou a seguinte questão: “Como usaremos as novas tecnologias de forma significativa para aumentar a inteligência humana coletiva?”. Nessa mesma discussão, ele argumenta que a internet e mídias relacionadas a ela são as “novas tecnologias de inteligência”, as quais são capazes de aumentar os processos intelectuais dos seres humanos. 


			Sob a denominação de competências gerais, esses processos cognitivos se configuram como norteadores dos processos educativos propostos pela Base Nacional Comum Curricular. Nesse documento, a “cultura digital” aparece como uma competência que visa a desenvolver no aluno a capacidade de 


			compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva. (BNCC, 2018, p. 9)


			É, nesse sentido, que os textos deste livro possibilitam reflexões – do ponto vista teórico e prático.  


			A presente obra reúne textos que abordam as temáticas relacionadas ao uso de tecnologias digitais em contextos de educação. Trata-se de uma coletânea cujos textos partem de diferentes perspectivas teórico-metodológicas, em que as tecnologias digitais foram utilizadas ou apenas discutidas como ferramenta de ensino–aprendizagem em diferentes áreas e segmentos escolares.


			O primeiro capítulo intitulado de “Os desafios e oportunidades da gestão educacional em tempos de transformação digital”, de autoria de Josiane Carolina Soares Ramos Procasko e coautoria de Lúcia Maria Martins Giraffa, discorre sobre a aproximação entre a educação e as tecnologias digitais, trazendo à tona a discussão de que ainda há muito a discutir sobre como a infinidade de informações pode ser apropriada no campo educacional, apesar de estarmos na era da informação. Mais do que isso, as autoras problematizam a ausência de um letramento digital por parte dos próprios gestores educacionais, destacando a necessidade de estes se pautarem em estratégias que possam compreender o clima institucional e a cultura organizacional visando à adaptação à era das tecnologias digitais.


			No segundo capítulo, “Linguagem: intersecção entre os contextos escolar e de novas tecnologias”, Maria Teresa Tedesco Vilardo Abreu e Cristina Normandia dos Santos defendem a escola como espaço para apropriação de letramento digital, tendo como concepção a língua como forma de interação social. Para isso, as autoras recorrem à noção bakthiniana de gêneros do discurso e argumentam que fluência textual em gêneros de natureza digital mantém uma relação com as demais práticas sociais da linguagem a partir das competências oral, escrita e leitora.


			Em “Hipertexto e pesquisa histórica escolar: novos letramentos em discussão”, Capítulo 3, Carollina C. R de Lima e Rodrigo Godinho Felipe discutem sobre a proposta da BNCC para o trabalho com o hipertexto em prol de um letramento digital. De acordo com os autores, embora a área de Linguagens tenha como proposta o ensino subsidiado pelos gêneros emergentes do contexto digital, as novas práticas de letramentos voltadas à tecnologia não devem ficar restritas ao ensino de línguas. A partir disso, os autores propõem uma discussão em que a competência leitora ancorada na conectividade, hipertextualidade, interatividade, colaboração e comunicação sejam desenvolvidas na disciplina de História por meio da pesquisa histórica em contexto escolar.


			No Capítulo 4, intitulado de “Educação linguística crítica e metodologias ativas: promovendo experiências de aprendizagem significativas na aula de Inglês”, Letícia de Souza Gonçalves e Silvana Laurenço Lima buscam discutir sobre o uso das metodologias ativas associado ao trabalho com músicas no processo de ensino-aprendizagem de língua inglesa. Pautando-se na perspectiva enunciativo-discursiva de linguagem, discorrem sobre como o uso das metodologias ativas, especificamente a sala de aula invertida e a rotação por estações, podem contribuir para uma formação crítica e transformadora do educando, além de apresentar possibilidades de como a música pode colaborar para uma aprendizagem da língua inglesa como prática social.


			Já no Capítulo 5, intitulado de “Blogquest de cartografia: mapeando conceitos e edificando saberes”, Jonas Marques da Penha e Alexsandra Cristina Chaves apresentam o resultado de uma pesquisa desenvolvida no Programa de Mestrado Profissional em Educação Profissional e Tecnológica do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba que teve como propósito identificar como está o letramento cartográfico dos alunos do 2º ano do Curso Técnico Integrado em Edificações – CTIE do IFPB, Campus Campina Grande – Paraíba. A partir da análise das respostas de um questionário que foi aplicado aos estudantes, os autores discorrem que puderam elaborar um Blogquest de forma a permitir o letramento cartográfico e ressignificar os conteúdos da geografia para esse público. 


			Nessa mesma linha, o Capítulo 6 traz o capítulo “Software educacional para dispositivos móveis como ferramenta pedagógica no ensino de biologia,” de autoria de José Luís dos Santos Souza e Fernando Machado Ferreira que discorrem sobre a implantação de um software educacional para dispositivos móveis como ferramenta pedagógica para o ensino de Biologia. Após a implantação, os autores realizaram uma pesquisa com 10 alunos e uma professora do primeiro ano do ensino médio do município de Grajaú / MA, por meio de um questionário com o intuito de aperfeiçoar o software para melhor as condições de aprendizagem sobre citologia. 


			Por fim, no último capítulo, “Narrativas docentes sobre a apropriação da linguagem computacional e o uso da tecnologia como instrumento técnico semiótico nas práticas pedagógicas,” Estefania Bissoni e Milena Moretto têm por objetivo compreender como os professores de diferentes áreas de formação, que se apropriaram da linguagem computacional a partir de um curso de formação intitulado Letramento em Programação, narram utilizar das tecnologias em suas práticas pedagógicas. Pautando-se nas considerações da perspectiva histórico-cultural, as autoras discorrem sobre o caráter técnico e semiótico das ferramentas tecnológicas e de que forma essas podem contribuir com as práticas pedagógicas em sala de aula.


			Assim – ainda que de maneira despretensiosa – este livro responde, em partes, à provocação de Pierre Levy que abre esta apresentação. Responde não à questão em si, mas ao anseio de fazer uso das tecnologias de forma significativa; cada capítulo carrega reflexões, críticas e experiências que, somadas, podem contribuir para a construção e disseminação de uma ressignificada “inteligência coletiva”. 


 


			Milena Moretto


			Claudia de Jesus Abreu Feitoza


			(Organizadoras)


		






			CAPÍTULO 1


			OS DESAFIOS E OPORTUNIDADES DA GESTÃO EDUCACIONAL EM TEMPOS DE TRANSFORMAÇÃO DIGITAL


			Josiane Carolina Soares Ramos Procasko


			Lucia Maria Martins Giraffa


			Introdução


			O tema objeto dessa produção insere-se no campo das tecnologias digitais (TD) e suas implicações para a educação, a partir do escopo da gestão educacional. Adotamos uma perspectiva da interação indissociável do contexto da sociedade em rede e da cibercultura com a gestão de instituições de educação1, objetivando desdobramentos para a atuação dos gestores. Para tanto, concebemos a dimensão do contexto a partir de uma rica totalidade de relações, entre arranjos tecnológicos, sociais, políticos e econômicos, entre diferentes sujeitos com diferentes interesses e possibilidades. E a dimensão prática, como um conjunto complexo de relações materializadas no campo educacional, e, mais especificamente, na gestão de processos educacionais.


			As mudanças sociais são tão extremas quanto os processos de transformação tecnológica e econômica nesse período histórico situado reconhecidamente a partir de 1980. De acordo com Castells (2002), o patriarcalismo foi enfraquecido em muitas sociedades; o relacionamento entre os sexos tornaram-se domínio de disputas; houve redefinições na família, na sexualidade e na personalidade; a consciência ambiental atravessou as instituições e sociedades, ganhando apelo político; os sistemas políticos estão imersos em uma crise estrutural de legitimidade; os movimentos sociais estão cada vez mais fragmentados; e em consequência de todas essas mudanças incontroláveis, as pessoas aproximam-se e reagrupam-se em torno de identidades primárias (religiosas, étnicas, territoriais e nacionais). 


			Castells (2002) enfatiza que a identidade tornou-se o principal ou, muitas vezes, a única fonte de significado num contexto caracterizado pela grande desestruturação das organizações, deslegitimação das instituições, enfraquecimento dos movimentos sociais e expressões culturais fugazes. Conforme o autor, “cada vez mais, as pessoas organizam seu significado não em torno do que fazem, mas com base no que elas são ou acreditam que são” (Ibidem, p. 41). A sociedade emergente dessas transformações é capitalista e informacional, apresentando variações nos diferentes países dependendendo de sua relação com o capitalismo global e a tecnologia informacional. Segundo Bauman (2007), as mensagens advindas dos centros de poder político para os ricos e para os infelizes apresentam à flexibilidade como saída a insegurança, trazendo mais incerteza, mais privatização dos problemas, mais solidão, mais impotência e, consequentemente, mais incerteza ainda. Evidenciamos que todas essas situações serão experienciadas nessa rede assimétrica de poder, conforme a posição do indivíduo no processo produtivo.  


			Nossa sociedade está organizada em redes e essa lógica modifica substancialmente os processos produtivos, de experiência, poder e cultura, aonde a base material é fornecida pelo novo paradigma da tecnologia da informação (Castells, 2002). Para o autor, “rede é um conjunto de nós interconectados” (Ibidem, p. 566) e os nós são concebidos enquanto curvas que se entrecortam. O nó depende do tipo de rede concreta, pode ser uma instituição governamental ou supranacional, pode ser uma mídia específica, ou organização criminosa, são estruturas abertas, capazes de expandir e se intercomunicar, aonde esses conectores são os considerados detentores do poder. O novo sistema de comunicação transformou radicalmente a interação, o espaço e o tempo, dimensões fundamentais da vida humana.


			Consideramos que vivemos em uma época do surgimento de um novo universal, denominado cibercultura (Lévy, 2009). Com a cibercultura, nossa relação com o mundo mudou, nossa comunicação foi radicalmente transformada. Não dependemos mais de textos com significações fixadas, nos comunicamos por meio da interconexão de mensagens, nos vinculamos de forma ubíqua com comunidades constituídas virtualmente, que possuem sentidos variados e renovam-se permanentemente (Ibidem). O autor localiza a cibercultura no ciberespaço ou rede. O ciberespaço especifica a 


			estrutura material da comunicação digital, mas também o universo oceânico de informações que ele abriga, assim como os seres humanos que navegam e alimentam esse universo. (Lévy, 2009, p. 15)


			O autor entende a tecnologia como um produto de uma sociedade e de uma cultura, algo indissolúvel às atividades humanas. Castells concorda com essa premissa, pois para ele “tecnologia é a sociedade2, e a sociedade não pode ser entendida ou representada sem suas ferramentas  tecnológicas” (Castells, 2002, p. 43). 


			Weller (2011) apresenta a tese de que passamos de um período identificado por sua “escassez” para um período de “abundância”, relacionando as estruturas econômicas com as estruturas sociais, por seguinte, educacionais. Anteriormente, o modelo econômico padrão baseava-se em conteúdos e recursos escassos, com o advento do digital, a escassez desaparece, surgindo a “abundância”.


			But when goods become digital and available online then scarcity disappears. They are non-rivalrous in nature, so if you take a copy, it is still available for others. They are distributed free on a global scale (if we ignore infrastructure costs which apply to all content). One can view many of the dilemmas facing content industries such as music, newspapers and broadcast as essentially making a transition from an economics of scarcity to an economics of abundance. (Weller, 2011, p. 3)3


			Segundo Weller (2011), o modelo de universidade e de processo de ensino e aprendizagem estão respaldados pela pedagogia da “escassez”. Ele questiona como seria uma pedagogia da “abundância” e traz possíveis caminhos para essa resposta, por meio das contribuições das novas pedagogias, dentre elas o Construtivismo4, Aprendizagem Baseada em Recursos (Resource Based Learning – RBL), Aprendizagem Baseada em Problemas (Problem-Based Learning ou Project-Based Learning – PBL), Comunidades de prática e o Conectivismo5. Nessas pedagogias, há a passagem do ensino tradicional controlado pela instituição, para um maior controle por parte do estudante. 


			Portanto, entende-se que o aprendizado se dá por toda a vida, e a concepção de conhecimento é mais participativa e socialmente construída, enfatizando a importância das novas tecnologias em perceber isso. Como alguns exemplos, temos ferramentas como blogs, wikis, redes sociais, mashups e sites de compartilhamento de conteúdo. Todas ferramentas citadas possuem uma infraestrutura de informações centradas no usuário, reforçando a participação por meio da criação ou remixagem, incentivando diálogos menos técnicos e mais públicos, com vistas a uma apropriação maior dessa informação, transformando-se em conhecimento. Eis um dos principais desafios para as instituições escolares: modificar suas bases para desenvolver os cidadãos críticos para esse contexto complexo.


			Aproximações entre educação e as tecnologias digitais


			Não existe uma distinção entre cultura (dinâmica das representações), sociedade (pessoas, seus laços, suas trocas e relações de força) e técnica (artefatos eficazes). Essa divisão só é possível no campo conceitual, situando a irreversibilidade advinda da tecnologia. Na tecnologia, as relações são criadas a partir de inúmeros atores humanos que inventam, produzem e interpretam de diferentes formas as técnicas (Castells, 2002). Essas relações situam-se na rede e, consequentemente, estão vinculadas à dualidade presente no movimento da globalização. Por um lado, observamos uma grande concentração de riquezas (poder e capital), e de outro, principalmente com o advento da Web 2.0, um crescimento significativo do movimento coletivo e colaborativo. Segundo Primo (2007, p. 2):


			(...) trata-se de um núcleo ao redor do qual gravitam princípios e práticas que aproximam diversos sites que os seguem. Um desses princípios fundamentais é trabalhar a Web como uma plataforma, isto é, viabilizando funções online que antes só poderiam ser conduzidas por programas instalados em um computador. Porém, mais do que o aperfeiçoamento da “usabilidade”, o autor enfatiza o desenvolvimento do que chama de “arquitetura de participação”: o sistema informático incorpora recursos de interconexão e compartilhamento. Por exemplo, nas redes peer-to-peer (P2P), voltadas para a troca de arquivos digitais, cada computador conectado à rede torna-se tanto “cliente” (que pode fazer download de arquivos disponíveis na rede) quanto um “servidor” (oferta seus próprios arquivos para que outros possam “baixá-lo”). Dessa forma, quanto mais pessoas na rede, mais arquivos se tornam disponíveis. Isso demonstra, segundo O’Reilly, um princípio chave da Web 2.0: os serviços tornam-se melhores quanto mais pessoas o usarem. 


			O movimento colaborativo tem incentivado o uso das tecnologias digitais para a interação entre local e o não-local de forma cada vez mais intensa e praticamente instantânea (Bonilla & Pretto, 2015). O aumento da comunicação entre as pessoas e das diferentes áreas do conhecimento, tem instigado uma relação muito próxima entre a educação e a cultura digital, transformando “professores e alunos em produtores de conhecimentos e fazedores do seu próprio tempo” (Ibidem, p. 24). Entretanto, cabe ressaltar um ponto notável da tese da pedagogia da abundância referida por Weller (2011), citada anteriormente no texto, que tem relação com a produção de conteúdo e do tempo.  Apesar de existir recursos e informações abundantes, o oposto também ocorre: a atenção e o tempo são limitados. A grande quantidade de conteúdo presente na rede impele crescentemente ambos elementos escassos. 


			Encontrar um equilíbrio é o grande desafio para o desenvolvimento de qualquer processo educacional. Docentes e estudantes são instigados constantemente para lidar com essa abundância. A fartura de informações precisa ser apropriada essencialmente na dimensão da práxis. Conforme Kuenzer (2002), a “informação não é conhecimento, é prática teórica, conhecimento é práxis”, ou seja, uma referência a necessidade de uma ação concreta referendada pela teoria, uma ação pensada e repensada. Diante desse novo contexto, em que os conteúdos, as formas, os códigos e os processos de socialização das novas gerações são modificados, novas demandas e exigências são constituídas para as instituições educacionais. Existe a emergência em se ressignificar/reinventar a escola, para além das reformas históricas parciais (Gómez, 2015).


			A tecnologia da informação se converteu em um meio de participação, provocando a emergência de um ambiente que se modifica e se reconfigura constantemente em consequência da própria participação que nele ocorre. Uma vez que a informação é produzida, consumida, atualizada e alterada constantemente, novas práticas de leitura, escrita, aprendizagem e pensamento, por exemplo, evoluem com ela. (Gómez, 2015, p. 18)


			Esse novo contexto apresenta desafios para as políticas educacionais, para os sistemas educacionais, para as escolas, para o currículo, para os processos de ensino e de aprendizagem, e, para os professores. Gómez (2015, p. 28) entende que o desafio da escola contemporânea está na dificuldade e na necessidade de transformar o todo desorganizado e fragmentado de informações soltas e, por vezes, desconexas em “conhecimento, ou seja, em corpos organizados de proposições, modelos, esquemas e mapas mentais que ajudem a entender melhor a realidade, bem como na dificuldade para transformar esse conhecimento em pensamento e sabedoria”. Assim, Gómez (2015) reitera a necessidade da práxis, da ação concreta refletida.


			Refletir sobre o desenvolvimento educacional, requer desse sujeito histórico constantes movimentos formativos, 


			a fim de que não sejam meros consumidores das tecnologias e, o que seria muito pior, consumidores acríticos dos dispositivos, dos softwares e das informações que circulam. (Bonilla & Pretto, 2015, p. 24) 


			É necessário e urgente o desenvolvimento do que chamamos que fluência digital6, que seria a capacidade de reformular conhecimentos comunicando-se criativamente e apropriadamente (Takahashi, 2000). No entanto, antecedendo a noção de fluência teríamos a habilidade da alfabetização digital, ponto considerado mais crítico para a inclusão digital segundo Tarouco (2013). A alfabetização digital abrangeria habilidades básicas para o uso dos computadores e da internet. Segundo a pesquisadora (Ibidem), a alfabetização digital seria entendida apenas como habilidades técnicas, ou seja, a instrumentalização para a utilização da tecnologia. 


			A partir de 19997, emerge uma revisão conceitual do termo “alfabetização”, considerando que embora muitas pessoas já estejam “alfabetizadas” digitalmente, grande parte delas necessitam ainda de algo para ter uma participação ativa na sociedade da informação, surge então a expressão “fluência”. As pessoas além de interagir com as informações contidas nas redes, precisam produzi-las, pois assim conseguirão construir conhecimento ao invés de apenas consumi-las. Nesse sentido, o paradigma educacional centrado na transmissão de conteúdos, corrente tradicional nas instituições escolares, não é mais satisfatório para a formação dos cidadãos críticos. Assim, a perspectiva das competências surge para viabilizar essa formação para a cidadania, uma formação pensada na integralidade do sujeito histórico. 


			Evidenciamos para fins teóricos que o termo competência não é entendido aqui como uma aproximação ao termo competição8. Entendemos que o polêmico termo no campo educacional abrange não somente “habilidades ou conhecimentos, mas uma combinação destes com as atitudes que irão compor as competências, indicando as várias possibilidades de sua contribuição”, como afirma Behar e colaboradores (2013, p. 22). Outros importantes pesquisadores da área educacional entendem competência:


			como a capacidade de agir, em situações previstas e não previstas, com rapidez e eficiência, articulando conhecimentos tácitos e científicos a experiências de vida e laborais vivenciadas ao longo das histórias de vida. Ele tem sido vinculado à idéia de solucionar problemas, mobilizando conhecimentos de forma transdisciplinar a comportamentos e habilidades psicofísicas, e transferindo-os para novas situações; supõe, portanto, a capacidade de atuar mobilizando conhecimentos. (Kuenzer, 2002, p. 7)


			Somando-se a essas ideias, Gómez (2015, p. 74) apresenta o conceito de competências como sendo:


			sistemas complexos, pessoais, de compreensão e atuação, ou seja, combinações pessoais de conhecimentos, habilidades, emoções, atitudes e valores que orientam a interpretação, a tomada de decisões e a atuação dos indivíduos humanos em suas interações com o cenário que habitam, tanto na vida pessoal e social como na profissional. As competências envolvem a capacidade e o desejo de compreender, analisar, propor, desenvolver e avaliar.


			Ambos pesquisadores, Kuenzer (2002) e Gómez (2015), referências na área, acreditam nas múltiplas dimensões teóricas e práticas na composição complexa de um conceito de competências. Portanto, diferentes tipos de conhecimento unem-se à experiência vivenciada: há a mobilização de diferentes conhecimentos e suas aplicações em variadas situações. Nesse sentido, concebemos a existência do vínculo inerente entre teoria e prática, e assim, do pensamento e da ação enquanto prática social. Diante das necessidades referendadas, adentraremos na dimensão da organização da instituição educacional.  Nesse perspectiva, avançamos nosso olhar evidenciando a gestão escolar e sua vinculação e convivência com as tecnologias digitais. 


			As demandas das tecnologias digitais e os desafios para a organização da instituição educacional


			O estudo dos estabelecimentos educacionais e sua gestão não é inédito, o tema foi e é bastante investigado por diferentes correntes teóricas nas distintas esferas: sistema ou instituição. Compreendemos teoricamente que a gestão educacional trata dos sistemas educacionais e a gestão escolar aborda os estabelecimentos de ensino (Vieira, 2007), e as orientações ou perspectivas de gestão constituem-se transversalmente em uma ou ambas esferas. Uma análise das práticas de gestão institucional que visa abranger os múltiplos elementos que influenciam a prática educativa necessita abarcar os agentes e as ações no interior do espaço educativo. Essa análise deve desenvolver um movimento dialético para o entendimento da totalidade institucional. 


			Para compreender a inserção e utilização das tecnologias digitais na gestão escolar, duas questões surgem em destaque: as condições de implementação e as condições políticas para tal implementação. De acordo com Vieira (2007, p. 58) “por serem territórios por excelência da prática, costumam ser aspectos negligenciados pelos teóricos”. Desta forma, almejamos alargar o entendimento das possibilidades de uma prática educativa atualizada em relação às tecnologias atendendo às necessidades do cidadão global. É sabido que a escola é uma instituição constituída num período histórico específico, atrelada diretamente à tradição. Deste modo, romper com uma cultura escolar amparada por um legado cultural fortemente inspirado na escolástica é algo difícil. Devemos considerar também que a maioria dos gestores não tiveram a oportunidade de utilizar as tecnologias na sua formação inicial enquanto ensino e aprendizagem, com isso muitos obstáculos se fazem presentes para serem superados na sociedade em rede. 


			Resgatamos aqui, de forma prática e por meio de questionamentos, os desafios citados no parágrafo anterior: como os gestores poderão utilizar a tecnologia a favor dos processos inerentes a instituição educacional se ele (a) próprio (a) não possui o letramento digital necessário para pensar e executar tais ações? Quais as condições dadas (principalmente pelas mantenedoras e secretarias de educação) para que esse letramento digital de fato ocorra? Como os gestores poderão estimular práticas envolvendo as tecnologias sem ter o conhecimento para tal? É sabido que a superação da escola tradicional é um processo árduo e moroso, pois prescinde a cultura histórica construída em detrimento de algo não conhecido, novo, pautado pelo atual paradigma de transição, gerando insegurança, descontentamento e resistência. 


			Vivemos em um período de transição, onde ainda existe uma distância bastante grande entre a necessidade e a realidade das instituições educacionais. Nesse sentido, é relevante reconhecermos o clima institucional e a cultura organizacional da escola, uma vez que constitui em elemento condutor de suas expressões, de suas decisões, de como enfrenta seus desafios, de como enfrenta e interpreta seus problemas, de como promove seu currículo e torna efetiva sua proposta político-pedagógica (Lück, 2011). A cultura organizacional está diretamente relacionada à perspectiva de mudança nos hábitos, crenças, valores e atitudes orientando para uma determinada identidade organizacional.


			Para Lück (2011), existe um conjunto de fatores, construídos ao longo da história institucional, que influenciam as escolas: padrões de autoridade e estilos de liderança; relações interpessoais e de poder praticados; valores e crenças propagados e assumidos; estilos de comunicação e relacionamento interpessoal adotados; as formas de organização, distribuição e implementação do trabalho; as reações dos grupos diante dos desafios; as reações às influências externas (por exemplo as determinações das mantenedoras e do sistema educacional); as reações às influências internas (por exemplo as condições materiais de trabalho); os recursos disponibilizados; o nível de formação/capacitação das pessoas e sua orientação profissional; o tamanho da escola, entre outros. 


			Para considerarmos um processo de mudança, precisamos levar em consideração todos os elementos apresentados por Lück (2011), mas fundamentalmente nos atentarmos às pessoas, base da instituição. Todas as pessoas precisam estar envolvidas no desenvolvimento do processo de mudança: inovação e colaboração são diretrizes indispensáveis na contemporaneidade. Precisamos analisar os paradigmas da escola, compreender suas histórias, evidenciar seus heróis e heroínas e suas contribuições, sistematizar os principais eventos e ritos, compreender a linguagem comunicativa, símbolos e processos na tomada de decisão, mapear as rotinas de trabalho e das equipes. Somente a partir desses caminhos construiremos um planejamento de mudança organizacional, voltado assertivamente para as atuais demandas. Gestores e comunidade escolar precisam construir uma mesma identidade organizacional, disseminando as mesmas ideias. 


			A transformação digital deve facilitar a comunicação, a transparência e a colaboração, desenvolvendo o engajamento de todos nos processos educacionais, construindo novas possibilidades para atender os desafios apresentados, inclusive de forma crítica, nesse contexto de cibercultura. Para intervirmos nos processos da cultura organizacional escolar, precisamos considerar os processos de aprendizado organizacional para além das formas tradicionais de ensino (Costa & Brino, 2017). Devemos levar em consideração o ambiente informal vivenciado e a aprendizagem que ocorre cotidianamente em diferentes níveis. Para isso, práticas engajadoras levando em consideração as culturas individuais e como elas são levadas para o interior da instituição, devem ocorrer para estimular a transformação digital almejada. Devem ser fomentadas: a identificação dos agentes de mudança nesse processo, uma comunicação acessível, a visibilidade de projetos já alcançados e aos benefícios produzidos, o investimento na formação de competências digitais de todos os envolvidos no processo educacional, a proposição de um plano de acompanhamento do processo de mudança, a fim de reavaliar as ações, e a promoção da colaboração da comunidade escolar na construção de novos conhecimentos.


			Algumas considerações finais


			Vivemos em um período marcado por grandes transformações tecnológicas. Negligenciar essa realidade cria uma incongruência entre o mundo escolarizado e o mundo social. Novas possibilidades e necessidades surgem juntamente com a expansão de múltiplas ferramentas digitais nas mais diversas funções sociais. Temos grandes mudanças nos paradigmas do conhecimento. Tais desafios exigidos pela contemporaneidade estimulam uma avaliação constante da situação dos múltiplos contextos educacionais (nos sistemas e nas unidades escolares). Esse movimento de apreciação da realidade, identificando o clima e a cultura organizacional da escola estabelece muitas oportunidades para as instituições educacionais. 


			Gestores, professores, funcionários, pais e estudantes devem estar envolvidos na discussão desse processo de mudança, ambos possuem responsabilidades. Os pesquisadores Weller (2011), Gómez(2015) e Kuenzer (2002) entendem que construir conhecimento vai além de obter informações. Teoria e prática precisam ser indissociáveis para atingirmos a sabedoria. Conforme expõe Gómez (2015), é a capacidade de navegar na incerteza, aplicando as melhores ferramentas e recursos cognitivos disponíveis para orientar e governar seu próprio projeto de vida, no complexo e mutável contexto que se vive. A instituição educacional é instigada a se reconhecer, os gestores precisam compreender a constituição da cultura organizacional da escola para viabilizar, concretizar e dar continuidade aos processos de mudança necessários na cibercultura. 


			Prática na gestão escolar sem teoria é mera informação, teoria e prática na gestão escolar almejando a resolução dos problemas e conflitos, assim como o planejamento dessas ações, é conhecimento e sabedoria. Passamos por um processo de ressignificação dos papéis e reconstrução dos sentidos, constituídos historicamente, das instituições. Quem ensina aprende e quem aprende ensina. Dar a devida importância às pessoas como propulsoras desse movimento emerge como ponto fundamental para a transformação. Cabe a nós entendermos os novos paradigmas impostos e participarmos da mudança de forma qualificada e coerente!
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Notas


			

				

					1. Utilizaremos os termos gestão da instituição de educação, gestão da instituição educacional e gestão escolar como sinônimos.


				


				

					2. Mais detalhes nas obras do historiador estadunidense Melvin Kranzberg (1917 - 1995) sobre as seis leis de tecnologia: 1) A tecnologia não é boa nem ruim; nem é neutra. 2) Invenção é a mãe da necessidade 3) A tecnologia vem em pacotes, grandes e pequenos. 4) Embora a tecnologia possa ser um elemento primordial em muitas questões públicas, os fatores não técnicos têm precedência nas decisões de política de tecnologia. 5) Toda a história é relevante, mas a história da tecnologia é a mais relevante. 6) A tecnologia é uma atividade muito humana - assim como a história da tecnologia. Disponível em: https://bit.ly/3eArok7. Acesso em: 7 ago. 2019.


				


				

					3. Mas quando os bens se tornam digitais e estão disponíveis on-line, a escassez desaparece. Eles são de natureza não rival, portanto, se você tirar uma cópia, ela ainda estará disponível para outras pessoas. Eles são distribuídos gratuitamente em escala global (se ignorarmos os custos de infraestrutura que se aplicam a todo o conteúdo). Pode-se ver muitos dos dilemas enfrentados pelas indústrias de conteúdo, como música, jornais e transmissão, como essencialmente fazendo uma transição de uma economia de escassez para uma economia de abundância (Weller, 2011, p. 3).
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